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AtenclosaiRente,

NElpres de te

vsn- MEMORANDO 549/97 - Presidência
03	 dezembro	 97

são Paulo, 	 de 	 de 19 	

À ATM - Senhor Diretor

Solicito as devidas providências de Vossa Senhoria
junto ao órgão competente, para a restauraçao do PL 107/92.
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s ' A Oamara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1 2 - Fica estabelecida a categoria de uso
R4, conjunto residencial de baixa densidade demografica, que tem

. a seguinte definição:- o conjunto residencial R4 e constituidode
uma ou mais edificaçoes, isoladas ou agrUpadas, horizontal ou
verticalmente, ocupando um ou mais °lotes com área igual ou su'pe

rior a 50.000 . m 2 (cinquenta mil metros quadrados); dispondo obri
gatoriamente de espaços e instalaçOes de uso comum, caracteriza
das como bens de condomínio do conjunto.

* Art. 2 2 - O conjunto residencial R4 atenderá às
seguintes caracteristicas basicas:

,

Cria a categoria de uso R4, conjun
to residencia:l de baixa densidade
demografica, e da outras providen

a) - aplicam-se ao conjunto residencial R4 as

disposiçaies aplicáveis ao conjunto residencial . R3-01 que não co

. b) - a taxa de ocupação máxima do lote ou grupo

de lotes e 0,lO;

c) - o coeficiente de aproveitamento maximo do

late ou grupo de lotes e 1;

-2( 2/	

,
d) - no mínimo 50% (cinquenta por cento) da ama

do lote ou grupo de lotes serão isentos de revestimento impermeá/	 /

11_	 vel, para facilitar a infiltração das águas pluviais;
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e) - as edificaçOes não poderão ter mais de oito

pavimentos tipo, excluidos at j.: dois pavimentos em sub-solo, quan

do destinado a estacionamento de velculos; . tambem excluido um pa

vimento tjusreo destinado ao uso comum dos moradores e at6 50% do

pavimento-tipo, como aproveitamento de cobertura;

f) - no mínimo 30% (trinta por cento) da área do

lote ou grupo de lotes serão ocupados por vegetação arbOrea, 	 na

proporçao mínima de uma árvore para 25 m 2 (vinte e cinco metro

quadrados) de terreno.
.	 .

Art. 3 2 - A categoria de uso R4 é consideradacon

forme em qualquer zona de uso, excetuadas as zonas Z6, Z7 e Z8.

Art. 4 2 - Esta lei entrará em vigor na data 	 de
• -

sua publicaçao, revogadas as disposiçoes em contrario.

tr.ow
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JUSTIFICATIVA.

. A preservação das áreas arborizadas existentes

no aglomerado urbano, bem como a formação de novas áreas arboriza-

das, mesmo em imOveis de propriedade particular, e hoje uma das

grandes preocupaç6es de urbanistas, ecologistas, legisladores e da

propria Comunidade.

A pressão do-mercado imobiliário, a necessida-

de de atender a objetivos sociais no setor da.habitação, o agrava

mento do imposto territorial urbano, a visão por vezes equivocada

do poder público com relação a prioridades no uso do espaço urba

no - tudo isso vai compelindo os proprietários particulares de gle

.bas arborizadas 'a buscarem formas de utilizaçao economica mais com

pensadoras 'para seus imOveis.

Na maioria dos casas isso implica em retalhar

a gleba em lotes, mediante abertura de arruamento, tendo como

sultado, quase sempre, a desfiguraçao-de um patrimonio paisagísti-

co valioso e a perda acelerada dos poucos bosques particulares que

ainda subsistem nesta Cidade. Cidade, aliás, pauperrima em arbori •

zaçao.

re

É um serio equívoco do poder público supor que

uma gleba particular bem arborizada, localizada dentro do aglomera

do urbano, e imOvel ocioso. Esse equívoco tem levado as 	 autorida .

des municipais à prática de uma política tributária perversa, que

penaliza os proprietários de tais glebas com impostos territoriais

crescentes. IssO implica, afinal, em desestimular o setor privado

na manutençao das áreas arborizadas existentes

Por outro lado, de forma contraditdria, o . po

der público também penaliza o corte e eliminação de árvores em.imd

vcis particulares, alertando assim os proprietários no sentido de

nao mais plantarem arvores em seus imoveis, para nao se . tornarem

Irmél
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No mundo de hoje, urbanistas e legisladores es

clarecidos entendem que os melhores resultados se alcançam atravs

de estímulos e incentivos, e não pela simples imposição de restri
• •

ç6es e penalidades; essas últimas, alem de pouco educativas, estão

ainda sujeitas ás falhas de uma fiscalização reconhecidamente ino

perante.

Outro caminho seria a desapropriação, por inte

resse público, das glebas particulares arborizadas, visando sua

piseservação. Mas sabemos que isso e impraticável, em larga escala,
'seja porque oS recursos _orçamentários são esdassos, seja porque ou

'tras prioridades, de cunho social mais premente, absorvem os pou

cos recursos disponíveis. Alem disso, o poder público tem evidnn -

Ciado sua incapacidade no sentido de preservar áreas verdes públi

cãs dentro da zona urbana. Legadas ao abandono, 	 muitas	 dessas

.areas acabam se transformando em depositos de'lixo e velhacoutos de

marginais, .quando não são,	 invadidas pôr levas de 	 popula

çao carente, em busca de solução para seus problemas habitacionais.

Um recurso que vem sendo aplicado, sem .verda -

deiro sucesso, e o-bloqueio de áreas particulares arborizadas, pe
la via oblíqua do tombamento. Ainda que bem intencionada, a inicia

tiva se ressente da falta de autenticidade, na maioria dos casos, •

constituindo apenas uma distorção dos objetivos legais que justifica

riam .o tombamento de um imevel particular, medida que deve ter ca

rater de absoluta excepcionalidade. Muitos proprietarios, alarma-

dos com a possibilidade de virem taMbem a ser atingidos pelo	 que
,	 .

.consideram uma arbitrariedade, se apressam em destruir caracteris„--------
.-	 ticas valiosas de seus imOveis, inclusive arborização de boa quali

dIde, acentuando a degradação do ambiente urbano. 	
—

Já e tempo de mudarmos o espírito . e a letra de

•/
nossa legis]ação ambiental, buscando agora alcançar melhores resul

tados pelo estímulo, tendo em vista a Obvia falencia dos mecanis -

//	 mos atuais de penalização. 	 .

....//// • • • •
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Neste . projeto de lei, o que se pretende á in

centivar os proprietários de glebas arborizadas, notadamente aque

ias localizadas em zonas estritamente residenciais, a preservarem

e desenvolverem, as boas características ambientais e paisagísticas

nela existentes, sem impedir o possível apróveitamento imobiliário

dessas glebas para usos residenciais, atendendo assim a ffais 	 de
-

uma utilizaçao social, ambas compativeis com as necessidades 	 do
•

aglomerado urbano.

Tal e o objetivo da propoàitura ora

.a esta Egregia Camara, que vai de encotutro ao interesse do Poder

r.

submetida

• Público. e da Comunidade.

gcómom



PROJETO DE LEI 107/1992	 (DETALMC Ij D.2.7704.4)
chr proc.

do

Ementa: Cria a categoria de uso R4, conjunto v/P.7...o R4, conjunto mammileg".'
demográTica, e dá ou'xasbaixa	 densi dade

providâncias.

Encaminhamento
Data	 Hora

03/04/1992-15:35	 I
20/05/1992-13:11	 I
07/08/1992-12:52	 I
10/00/1992-12:40
14/08/1992-12A8	 I
1.4/09/1992-13:41	 I
29/09/1992-17:54	 I
30/09/1992-14:20	 I
OS/10/1992-15:24	 I
30110/1992-15:40	 I
25/02/1993-16:44	 I
13/12/1994-11:54	 I

x.

Autor(es):
. Vereador(a) ANDRADE FIGUEIRA (PMDB)

Apresentado em 	 	 31/0311992
Autuado em 	 • 31/03/1992-Processo 05-107/1992
Leitura	 - 31/03/1992, na Sessau Ordinaria 333, Legislatura 10-4
Publicado 	 •	 no D.O.M. em 02/04/1992, pagina 36, coluna

Palavra(s) chave(s): AGUAS PLUVIAIS / ALTURA / ARBORIZACAO / AREA 	 AREA .DE
USO COMUM / ÁREA VERDE / ARVORE / CATEGORIA DE USO 	 / COBERTURA ( IMOVEL
) COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO MAXIM / CONJUNTO HABITACIONAL / CONJUNTO
RUIDENCIAL BAIXA DENSIDADE DEMOGRÁFICA / CONJUNTO RESIDENCIAL R3-01 /
•JUNTO RESIDENCIAL R4 / CONSTRUCAO / CRIACAO / EDIFICIO / ESTACIONAMENTO
/ EXCECAO / LIMITACAO / PAVIMENTO / PAVIMENTO TERREO / PISO DRENAN1E /
PRESERVACAO	 PROTECAO AMBIENTAL / REVESTIMENTO / SUBSOLO / Tnxn
OCUPACAO MÁXIMA / URBANISMO / ZONEAMENTO / Zó / Z7 / ZO.

TRAMITACAO:

N-	 N.•	 .)é

	Sigla da Área i	 Recebimento
I CMSP	 Data	 Mora

ATM	 1	 31/03/1992
1 JUST	 I	 06/04/1992-12:37	 I
I URB	 i	 20/05/1992-13:21
I PRESID	 1	 10/03/1992-12:40	 I
I LEG3	 i	 10/08/1992-14:50	 I

URB	 I	 14/08/1992-16:31	 I
FIN	 I	 15/09/1992-19:09

•	 I PRESID	 I	 29/09/1992-10:40	 I
I LE63	 1	 30/09/1992-15:49	 I
I FIM	 I	 05/10/1992-15:25	 I

ATM	 1	 03/11/1992-16:18
ARQUIVO	 I	 26/02/1993-17:07	 I
ATM	 1	 15/12/1994-18:07

*-	 4-

Comissao(oes) designadas em 31/03/1992:
CONSTITUICAO E JUSTICA 	 JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AND. - URB
FINANÇAS E ORÇAMENTO - FIM

COKISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

PL recebido(a) em 	  06/04/1992
Prazo regimental	 • 15/04/1992
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de 19_

•Relatar 	
•Designado em 	

(

Vereador(a) VALFREDO FERREIRA SILVA

Folha n."Folha n."

09/04/199209/04/1992

Prazo prorrogado de 22/04/1992 ate 29/04/1992 devido artigo 63 do
interno.

RELATORIO nro. 599/1992 --) PARECER nro. 599/1992

reglmento

A p resentado em .... : 28/04/1992
Autor (a) 	 • Vereador ia) VALFREDO FERREIRA SILVA (PT)
Conclu ,,,ao	  FAVORAVEL

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a)
..Vereador(a)
..Vereador(a)
..Vereador(a)
..Vereador(a)
.dikereador(a)
.Wereador(a)

MARCOS MENDONCA (PSDB)
HENRIQUE PACHECO (PT)
JOSE INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO (PMDB)
USHITARO KANIA (PSB)
WALTER ABRAHAO (PDS)
VITAL NOLASCO (PC 00 0)
VALFREDO FERREIRA SILVA (PT)

VOTO ABSTENCAO:
..Vereador(a) GILBERTO NASCIMENTO (PMDB)
..Vereador(a) ANTONIO CARLOS CARUSO (PMDB)

Relatorio 599/1992 transformado em PARECER (FAVORAVEL) nro. 599/1992
28/04/1992, publicado no D.O.M. em 19/05/197T-T-Wr.717i 33, coluna 3.

PL liberado pela Comissao JUST em 28/04/1992.

COM ISSAO DE POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AND. - URB

PL recebida(a) em 	 • 20/03/1992
Prazo regimental 	 • 04/06/1992
Relatar 	 • Vedor (a) GABRIEL ORTEGA (PSDB)
Designado em 	  20/05/1992

Piza prorrogado de 04/06/1992 ale 03/09/1992 devido audIenclas publica's.
Nota: DECURSO - RELATORIO -

=>Oficio CMSP 300224/1992 de 11/08/1992, SOLICITA INFORMACOES SOBRE PROJETOS
com prazo para resposta de 30 dias, enviado para PREFEITURA DO MUMIC .f:PIO DC
64o PAULO - PHSP

2. )ENCAMINHA INFORMACOES SOBRE PROJETOS, recebido em 25/08/1992, enviado
pelo(a) PREFEITURA DO NUNIC ..i:PIO DE s4o PAULO - PMSP, encaminha informa4es
solicitadas pela com.	 de po:i.	 u rbana,	 sobre° pl.	 107/92.,	 lido em
25/08/1992, na sessao ordinaria 431, legislatura J. 	 atraves do Documento
Recebido nra. 307/1992.

Prazo prorrogado de 03/09/1992 . a1.e 10/09/1992 devido artigo 63 do regimento
interno.

PL liberado pela Comissuo URB em 10/09/1992.
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COMISSAO DE FINANCAS E ORCAMEMTO - FIN

PL recebido(a) em 	 • 15/0911992
Prazo regimental 	  30/09/1992
Relatar 	 • Vereador(a) BRUNO FEDER (PDS)
Designado em 	 • 10/09/1992

PliVo prorrogado de 30/09/1992 ale 23/10/1992 devido informacoes 	 do
executivo - 29/09/1992.

PL liberado pela Comi. ssao FIM em 30/09/1992.

=>Oficio CMSP 300296/1992 de 01/10/1992, SOLICITA INFORMACOES SODRE PROJETOS
com prazo para resposta de 30 dias, enviado para PREFEITURA DO MUMICIPIO DE
SM PAULO - PMSP

>ENCAMINHA INFORMACOES SODRE PROJETOS, recebido em 20/10/1992, enviado
pelo(a) PREFEITURA DO MUNICIPIO DE a° PAULO - PMSP, encaminha .1 ti
à com. de finanças sobre o pl. 107/92 do 	 ver. andrade figueira., lido em
20/10/1992, na sessao ordinaria 434, legislatura 10-4, atraves do Documento
Recebido oro. 424/1992.
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SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	

do processo n°	 e	 — 	 de 19. 5121., 	 	 	  lel

o DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimento

Interno, arquivar o presente processo.
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LUIZ AREIAS D12, CARVALHO

Aesessor l'écrifro Lzu. ChtIc•

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçáo rubricado

sob folha 	  n!

Em 	   	

(a)


		2011-09-21T16:45:30-0300
	DANIEL MARTINS GODOI:01324164174




